
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 377.150 - SP (2016/0288442-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PATRICK LEMOS CACICEDO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : REGINALDO REIS CAVALCANTE 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.  CRIME DE AMEAÇA. 
APLICAÇÃO AUTÔNOMA DA PENA DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 17 DA LEI N. 11.340/2006.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente. 

2. A Lei Maria da Penha impossibilita a aplicação, ainda que 
de forma autônoma, de penalidades que se limitam ao pagamento de 
prestação pecuniária, multa ou cestas básicas, aos agentes que 
cometam os delitos que aquele diploma legal buscou reprimir.

 Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 377.150 - SP (2016/0288442-7)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PATRICK LEMOS CACICEDO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : REGINALDO REIS CAVALCANTE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de REGINALDO REIS CAVALCANTE contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação Criminal n.º 

0111428-46.2014.8.26.0050).

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 1 mês e 5 

dias de detenção, em regime inicial aberto, suspensa condicionalmente pelo prazo de 2 

anos, pela prática do crime de ameaça (art. 147 do Código Penal). 

Interposta apelação pela defesa, o Tribunal a quo negou provimento ao 

recurso, em julgamento assim ementado:

Apelação. Ameaça. Violência contra a mulher. Condenação 
em primeira instância. Recurso contendo preliminar de nulidade por 
cerceamento de defesa e, no mérito, buscando a absolvição, por 
insuficiência probatória ou atipicidade, não se tratando de ameaça séria, 
eis que proferida em estado de cólera. Pedido subsidiário de fixação 
exclusiva da pena de multa.

Processo Penal. Nulidade. Inocorrência. Vítima que declara 
seu temor em prestar depoimento na presença do réu. Conformidade 
com o artigo 217 do CPP. Retirada da sala de audiências que se mostra 
adequada e contribui para a busca da verdade real. Prejuízo não 
demonstrado.

Processo Penal. Prova. As declarações insuspeitas da 
vítima, corroboradas por outros elementos, devem preponderar sobre 
a negativa isolada do acusado. Estado de cólera não exclui a ocorrência 
do crime de ameaça. Conduta típica, que afeta interesses caramente 
tutelados pela legislação protetiva da mulher. Substituição por pena 
pecuniária que é vedada pela Lei Maria da Pena e não reprovaria a 
contento a conduta praticada.

Recurso desprovido (fl. 29).

No presente writ, a Defensoria Pública pugna pela possibilidade da 
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imposição da pena de multa, de forma autônoma, para o delito em exame.

Indeferido o pedido liminar e prestadas as informações pela autoridade 

coatora, o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do pedido, nos 

termos da seguinte ementa:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. AMEAÇA. RELAÇÕES DOMÉSTICAS. APLICAÇÃO DE 
PENA DE MULTA AUTÔNOMA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS, 
INEXISTINDO RAZÃO PARA A CONCESSÃO DE OFÍCIO DA ORDEM 
(fl. 74). 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 377.150 - SP (2016/0288442-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante 

ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente. 

Conforme relatado, pretende a defesa, no presente writ, a substituição da 

pena privativa de liberdade imposta no decreto condenatório por sanção pecuniária, na 

modalidade de multa autônoma.

Dispõe o art. 17 da Lei n. 11.340/2006: é vedada a aplicação, nos casos 

de violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras 

de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento 

isolado de multa.

Nesse sentido, constata-se que a Lei Maria da Penha impossibilita a 

aplicação, ainda que de forma autônoma, de penalidades que se limitam ao pagamento 

de prestação pecuniária, multa ou cestas básicas, aos agentes que cometam os delitos 

que aquele diploma legal buscou reprimir.

Ilustrativamente, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
AMEAÇA PRATICADA NO ÂMBITO FAMILIAR. LEI MARIA DA PENHA 
(LEI N. 11.340/2006). SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE 
(CP, ART. 44, INC. I). AGRAVO DESPROVIDO.

01. Conforme precedentes das Turmas que compõem a 
Terceira Seção desta Corte, "não se pode diminuir a abrangência da 
norma trazida no art. 44, inciso I, do Código Penal, com a finalidade de se 
contornar a impossibilidade de aplicação da Lei n. 9.099/1995 aos crimes 
cometidos no âmbito familiar. Com efeito, não obstante a Lei n. 
11.340/2006 não vedar a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, restringindo apenas a aplicação de pena de 
prestação pecuniária e o pagamento isolado de multa, o inciso I do 
art. 44 do Código Penal é claro ao proibir a substituição quando o crime 
for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa" (AgRg no HC 
288.503/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado 
em 26/08/2014; AgRg no REsp 1.463.031/MS, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Quinta Turma, julgado em 02/10/2014; RHC 36.539/MS, Rel. 
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
13/05/2014; HC 280.788/RS, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 03/04/2014).

02. Agravo desprovido (AgRg no HC 293.642/MS, Rel. 
Ministro NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SC), QUINTA TURMA, DJe 01/10/2015).

HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. VIAS DE FATO. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CONDENAÇÃO. REPRIMENDA. 
SUBSTITUIÇÃO POR PENA RESTRITIVA DE DIREITO. BENEFÍCIO 
CASSADO PELO TRIBUNAL ORIGINÁRIO. ART. 44, I, DO CP. 
AGRESSÃO FÍSICA. AUSÊNCIA DE OFENSA À INTEGRIDADE 
CORPORAL DA VÍTIMA. POSSIBILIDADE DA PERMUTA. 
PRECEDENTE DESTE STJ. COAÇÃO ILEGAL DEMONSTRADA.

1. Constatando-se que a sanção imposta foi inferior a 4 
(quatro) anos e que se cuida da contravenção penal prevista no art. 21 do 
Decreto-Lei 3.888/41 - vias de fato - infração de natureza menos grave, 
possível e socialmente recomendável a substituição da sanção privativa 
de liberdade por restritivas de direitos, desde que não se resuma ao 
pagamento de cestas básicas, de prestação pecuniária ou de multa, 
isoladamente, como expressamente determinado no art. 17 da Lei 
11.340/06 (Lei Maria da Penha). Precedente deste STJ.

[...]
4. Ordem concedida para restabelecer a sentença no ponto 

em que substituiu a pena privativa de liberdade imposta ao paciente por 
uma restritiva de direito, consistente em prestação de serviços à 
comunidade (HC 207.978/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 13/04/2012).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0288442-7 HC 377.150 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01114284620148260050  1114284620148260050  20160000696727

EM MESA JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PATRICK LEMOS CACICEDO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : REGINALDO REIS CAVALCANTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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